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ARE 803568 AGR-SEGUNDO-EDV-ED/ SP – STF  

Embargos de Declaração nos Embargos de Divergência no Segundo Agravo Regimental no 

Recurso Extraordinário com Agravo 803.568. Clique aqui!  

 

ENCONTRO PRESENCIAL DO GRUPO NACIONAL DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO EM GOIÂNIA 

No dia quatro do mês de abril de 2024, na sede do Ministério Público do Estado de Goiás, na 

cidade de Goiânia-GO, foi realizada a reunião ordinária do Grupo Nacional de Defesa do 

Patrimônio Público. Clique aqui!  

 

INFORMAÇÃO TÉCNICO - JURÍDICA Nº 01 /2023 

Impactos das alterações promovidas pelas leis nº 14.039/2020 e 14.133/2021 (nova lei de 

licitações) na adequação típica de condutas atinentes à inexigibilidade e dispensa licitatória – 

foco especial em serviços técnicos especializados e dispensa em razão de valor. Clique aqui!  

 

ARQUIVAMENTO - MPPA 

Minuta de arquivamento referente a ausência de informações, confeccionado pelo Centro de 

Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e de Combate à Sonegação Fiscal. Clique 

aqui!  

 

ARQUIVAMENTO - MPPA 

Minuta de arquivamento referente as ações empreendidas no bojo do Projeto, confeccionado 

pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e de Combate à 

Sonegação Fiscal. Clique aqui!  

 

RECOMENDAÇÃO - MPPA 

Minuta de Recomendação referente a estruturação das controladorias, confeccionado pelo 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e de Combate à Sonegação 

Fiscal. Clique aqui! 

 

RECOMENDAÇÃO - MPPA 

Minuta de Recomendação referente a fiscalização de contrato, confeccionado pelo Centro de 

Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e de Combate à Sonegação Fiscal. Clique 

aqui!  

 

NOTA TÉCNICA CONJUNTA - MPBA/TCE/TCM 

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, o Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia e o Ministério Público do Estado da Bahia resolvem expedir Nota Técnica 

Conjunta, com o fim de orientar e oferecer subsídios à atuação finalística e preventiva acerca 

da execução e fiscalização das contratações destinadas a realização dos Festejos Juninos de 

2024.Clique aqui!  

 

OFÍCIO A PREFEITURA - QUESTIONÁRIO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL – 

MPPA 

O Questionário constitui uma das etapas do projeto Controladorias Internas nos Municípios, 
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desenvolvido pelo Ministério Público do Estado do Pará em parceria com outros órgãos, cujo 

objetivo primordial é conhecer a implantação e o funcionamento da Controladoria Interna nos 

municípios paraenses, buscando o aprimoramento da atuação. Clique aqui!  

 

 

PROJETO - CONTROLADORIAS INTERNAS - MPPA 

O Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e de Combate à Sonegação 

Fiscal (CAODPP), enquanto órgão auxiliar da atividade funcional do MPPA e com atuação 

específica em matéria de patrimônio público e improbidade administrativa, propõe o seguinte 

projeto a fim de fomentar iniciativas internas de elaboração e implementação de Controladorias 

dos Munícipios. Clique aqui!  

 

PARECER - 57/2022 – TCE/MS 

Parecer prévio contrário à aprovação das Contas de Governo do Município de Água Clara/MS. 

Recomendação ao gestor atual para que tome as providências cabíveis, no sentido de realizar 

Concurso Público e garantir que o cargo de Controlador Interno seja provido por Servidor de 

Carreira. Clique aqui! 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS 

O presente estudo tem por objetivo analisar os requisitos para a contratação se serviços 

advocatícios por órgãos públicos mediante inexigibilidade de licitação. Em primeiro lugar, é 

examinado o eventual impacto na Lei nº 8.666/1993 das alterações promovidas no Estatuto 

da OAB pela Lei nº 14.039/2020. Após, será analisado o regramento estabelecido pela nova 

Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021).Clique aqui! 

 

INFORMATIVO - LICITAÇÕES E CONTRATOS – Parte I e II 

Estes Informativos contêm informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do 

TCU, relativas à área de Licitações e Contratos, que receberam indicação de relevância sob 

o prisma jurisprudencial. Clique aqui! 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PETIÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL COM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO 

ULTRAPASSADO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO TEMA 1.199/STF QUE 

ANALISOU A RETROATIVIDADE DA LEI N. 14.230/2021. MATÉRIA DE FUNDO DIVERSA. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/ 2015, devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Cinge-se a controvérsia a respeito da possibilidade de 

aplicação retroativa da Lei n. 14.230/2021 na hipótese de recurso que não ultrapassou o juízo 

de admissibilidade. 3. Em relação aos pedidos de aplicação da Lei n. 14.230/2021 em recursos 

que não ultrapassaram o juízo de admissibilidade, a Segunda Turma do STJ, no julgamento 

dos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.706.946/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 

realizado em 22/11/2022, DJe de 19/12/2022, flexibilizou o seu entendimento ao decidir pela 

possibilidade de retroação da referida Lei a ato ímprobo culposo não transitado em julgado, 

ainda que não conhecido o recurso, por força do Tema 1.199/STF. 4. Há também precedentes 

desta Corte Superior entendendo ser razoável a devolução dos autos à origem, para realizar 

o devido juízo de adequação/conformidade, quando ultrapassados os pressupostos 

extrínsecos de admissibilidade, mesmo que o recurso não tenha sido conhecido. A propósito, 

vide: PET no AREsp n. 2.089.705, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 18/4/2023; AREsp n. 

2.227.641, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 13/3/2023; AREsp n. 2.227.520, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, DJe de 10/3/2023; AREsp n. 2.200.846, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10/3/2023; 

AgInt no AREsp n. 2.152.903, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 1/3/2023; QO no AREsp n. 

1.202.555/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/12/2022; EDcl no AgInt no 

AREsp n. 1.925.259/PI, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 7/10/2022; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.505.302/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/10/2022; 

EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.732.009/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

DJe 3/10/2022; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.391.197/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 29/9/2022; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.973.740/SC, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe de 8/9/2022; AgInt no AREsp n. 2.001.126, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, DJe de 23/9/2022; AgInt no AREsp n. 2.017.645, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

22/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.704.315, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 22/9/2022; AREsp 

1.617.716, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 22/9/2022. 5. Recentemente, a Primeira Turma do 

STJ, por maioria, no julgamento do AREsp n. 2.031.414/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

realizado em 9/5/2023, o qual discutia a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do art. 21 da Lei 8.429/92, 

introduzidos pela Lei n. 14.230/2021, aos processos de improbidade administrativa em curso, 

seguindo a divergência apresentada pela Min. Regina Helena Costa, firmou orientação no 

sentido de conferir interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa da NLIA, 

adstrita aos atos ímprobos culposos não transitados em julgado. 6. Nessa linha de percepção, 

verifica-se que no caso dos autos não se aplica o Tema 1.199/STF, pois a matéria de fundo 

versa sobre indisponibilidade de bens/eventual excesso de cautela e não sobre ato ímprobo 

culposo não transitado em julgado. 7. Pedido indeferido. Clique aqui!  
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 

14.230/2021. OMISSÃO RECONHECIDA. RECURSO ACOLHIDO, COM EFEITOS 

INFRINGENTES. 1. O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em 

benefício da parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 

14.230/2021, norma que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis in 

mellius. 2. Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação a princípios 

administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 

8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II do 

mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual 

redação do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da 

conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na inicial. 3. Embargos de 

declaração acolhidos, com efeitos infringentes. Clique aqui!  
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS REITORES DA 

ADMINISTRAÇÃO. MÁCULA À IMPESSOALIDADE E À MORALIDADE MEDIANTE A 

PROMOÇÃO PESSOAL REALIZADA PELO PREFEITO EM PROPAGANDA OFICIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DO 

ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO E RAZOABILIDADE DAS PENAS APLICADAS. 

ATRAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO COM BASE NO CAPUT DO ART. 11 DA LIA. 

PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA DE ABOLIÇÃO DA 

IMPROBIDADE NO CASO CONCRETO. EXPRESSA TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA DO 

PREFEITO NO INCISO XII DO ART. 11 DA LIA. PROVIMENTO NEGADO. 1. Nos termos do 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, os embargos de declaração destinam-se a 

esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material 

eventualmente existentes no julgado. Caso concreto em que todas as questões relevantes 

foram devidamente enfrentadas no acórdão recorrido. 2. É pacífica a possibilidade de agentes 

políticos serem sujeitos ativos de atos de improbidade nos termos do que foi pontificado pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 976.566 (Tema 576). 3. A revisão do 

reconhecimento da presença do elemento subjetivo doloso na promoção pessoal realizada 

pelo Prefeito em propaganda oficial e a dosimetria das sanções aplicadas em ação de 

improbidade administrativa implicam reexame do contexto fático-probatório, providência 

vedada pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), notadamente quando, da leitura 

do acórdão recorrido, não exsurge a desproporcionalidade das penas aplicadas. 4. Abolição 

da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios administrativos prevista 

no art. 11, caput, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021. 

Desinfluência quando, entre os novéis incisos inseridos pela lei 14.230/2021, remanescer 

típica a conduta considerada no acórdão como violadora dos princípios da moralidade e da 

impessoalidade, evidenciando verdadeira continuidade típico-normativa, instituto próprio do 

direito penal, mas em tudo aplicável à ação de improbidade administrativa. 5. Agravo interno 

a que se nega provimento. Clique aqui!  
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. OPERAÇÃO CAIXA 

DE PANDORA. ABSOLVIÇÃO NA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

REPERCUSSÃO SOBRE A AÇÃO PENAL. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS. 2. 

PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO 

DOS PARTICULARES. 3. CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS QUE RECAEM SOBRE O MESMO 

FATO. AUSÊNCIA DE DOLO. FATO TÍPICO NÃO CONFIGURADO. 4. CRIME CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ESPECIFICIDADES EXAMINADAS PELA ESFERA CÍVEL. 

PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. EXCEÇÃO À INDEPENDÊNCIA DAS 

ESFERAS. 5. DOLO DE ATENTAR CONTRA PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO NÃO 

CONFIGURADO. CONDUTA QUE NÃO PODE REVELAR DOLO DE VIOLAR BEM 

JURÍDICO TUTELADO PELO DIREITO PENAL. JUSTA CAUSA ESVAZIADA. 6. RECURSO 

EM HABEAS CORPUS A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. "A jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça cristalizou-se no sentido de que as esferas civil, penal e administrativa são 

independentes e autônomas entre si, de tal sorte que as decisões tomadas nos âmbitos 

administrativo ou cível não vinculam a seara criminal". (EDcl no AgRg no REsp n. 

1.831.965/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 

18/12/2020.). É pertinente, todavia, na esfera penal, considerar os argumentos contidos na 

decisão absolutória na via da improbidade administrativa como elementos de persuasão 

(REsp n. 1.847.488/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/4/2021, 

DJe de 26/4/2021). 2. A hipótese dos autos apresenta particularidades, as quais já foram, 

inclusive, delineadas no julgamento do Habeas Corpus n. 716.033/DF e que, de fato, 

demandam uma maior atenção do julgador, uma vez que a paciente foi absolvida em virtude 

da ausência do elemento subjetivo dos particulares. - Ficou consignado pela instância cível 

que a prova da apuração judicial demonstra apenas o dolo do gestor público, não justificando 

a condenação dos particulares. Destacou-se, ademais, que a pessoa jurídica nem ao menos 

logrou êxito em ser a primeira colocada entre os concorrentes na dispensa de licitação, 

precisando baixar seu preço para ser escolhida, diante do descredenciamento da primeira 

colocada. Por fim, registrou-se que não se auferiu benefício, uma vez que o contrato foi 

anulado pela Corte de Contas. 3. Como é de conhecimento, a independência das esferas tem 

por objetivo o exame particularizado do fato narrado, com base em cada ramo do direito, 

devendo as consequências cíveis e administrativas ser aferidas pelo juízo cível e as 

repercussões penais pelo Juízo criminal, dada a especialização de cada esfera. No entanto, 

as consequências jurídicas recaem sobre o mesmo fato. - Nessa linha de intelecção, não é 

possível que o dolo da conduta em si não esteja demonstrado no juízo cível e se revele no 

juízo penal, porquanto se trata do mesmo fato, na medida em que a ausência do requisito 

subjetivo provado interfere na caracterização da própria tipicidade do delito, mormente se se 

considera a doutrina finalista (que insere o elemento subjetivo no tipo), bem como que os fatos 

aduzidos na denúncia não admitem uma figura culposa, culminando-se, dessa forma em 

atipicidade, ensejadora do trancamento ora visado. 4. Trata-se de crime contra a 

Administração Pública, cuja especificidade recomenda atentar para o que decidido, sobre os 

fatos, na esfera cível. Ademais, deve se levar em consideração que o art. 21, § 4º, da Lei 

8.429/1992, incluído pela Lei n. 14.230/2021, disciplina que "a absolvição criminal em ação 

que discuta os mesmos fatos, confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite da ação da 

qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamentos de absolvição previstos 

no art. 386 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal)". - 

Embora referido dispositivo esteja com a eficácia suspensa por liminar deferida pelo Supremo 

Tribunal Federal, em 27/12/2022, na ADI 7.236/DF, tem-se que o legislador pretendeu definir 

ampla exceção legal à independência das esferas que, embora não autorize o encerramento 



da ação penal em virtude da absolvição na ação de improbidade administrativa por qualquer 

undamento, revela que existem fundamentos tão relevantes que não podem ser ignorados 

pelas demais esferas. - A suspensão do art. 21, § 4º, da Lei 8.429/1992, na redação dada pela 

Lei n. 14.230/2021 (ADI 7.236/DF) não atinge a vedação constitucional do ne bis in idem (Rcl. 

n. 57.215/DF MC, Rel.: Min. Gilmar Mendes, j. 06 jan. 2023, p. 09 jan. 2023) e sem justa causa 

não há persecução penal. - Apesar de, pela letra da lei, o contrário não justificar o 

encerramento da ação penal, inevitável concluir que a absolvição na ação de improbidade 

administrativa, na hipótese dos autos, em virtude da ausência de dolo e da ausência de 

obtenção de vantagem indevida, esvazia a justa causa para manutenção da ação penal. De 

fato, não se verifica mais a plausibilidade do direito de punir, uma vez que a conduta típica, 

primeiro elemento do conceito analítico de crime, depende do dolo para se configurar, e este 

foi categoricamente afastado pela instância cível. - A propósito: REsp n. 1.689.173/SC, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 26/3/2018); AgRg 

no HC n. 367.173/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 16/3/2017, DJe de 27/3/2017 e RHC n. 22.914/BA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 4/11/2008, DJe de 24/11/2008. 5. Tendo a instância cível afirmado que não 

ficou demonstrado que os particulares induziram ou concorreram dolosamente para a prática 

de ato que atente contra os princípios da administração, registrando que "a amplitude da 

previsão legislativa não pode induzir o intérprete a acolher ilações do autor da ação civil 

pública, pois ausente a subsunção dos fatos à norma que prevê a responsabilização dos 

particulares na Lei n. 8.429/92 (art. 3º)", não pode a mesma conduta ser violadora de bem 

jurídico tutelado pelo direito penal. Constata-se, assim, de forma excepcional, a efetiva 

repercussão da decisão de improbidade sobre a justa causa da ação penal em trâmite, motivo 

pelo qual não se justifica a manutenção desta última. Nas palavras do Ministro Humberto 

Martins, então Presidente da Corte: "a unidade do Direito" deve se pautar pela coerência. - 

Confiram-se: AgRg nos EDcl no HC n. 601.533/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 1/10/2021 e Rcl 41557, relator(a): Gilmar Mendes, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2020, DJe-045 DIVULG 09-03-2021 PUBLIC 10-03-2021 

e HC 158319, Relator(a): Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 26/06/2018, DJe-219 

DIVULG 11-10-2018 PUBLIC 15-10-2018. 6. Recurso em habeas corpus a que se dá 

provimento. Clique aqui! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=180777049&registro_numero=202203607311&peticao_numero=&publicacao_data=20230313&formato=PDF


 

 

  É POSSÍVEL HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL NA FASE RECURSAL 

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. IMPROBIDADE. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO. 

AUTORIZAÇÃO. LEI LOCAL. DOLO. AFASTAMENTO. 1. Em face dos princípios a que está 

submetida a administração pública (art. 37 da CF/1988) e tendo em vista a supremacia deles, 

sendo representantes daquela os agentes públicos passíveis de serem alcançados pela lei de 

improbidade, o legislador ordinário quis impedir o ajuizamento de ações temerárias, evitando, 

com isso, além de eventuais perseguições políticas e o descrédito social de atos ou decisões 

político-administrativos legítimos, a punição de administradores ou de agentes públicos 

inexperientes, inábeis ou que fizeram uma má opção política na gerência da coisa pública ou 

na prática de atos administrativos, sem má-fé ou intenção de lesar o erário ou de 

enriquecimento. 2. A questão central objeto deste recurso, submetido ao regime dos recursos 

repetitivos, é saber se a contratação de servidores temporários sem concurso público, 

baseada em legislação municipal, configura ato de improbidade administrativa, em razão de 

eventual dificuldade de identificar o elemento subjetivo necessário à caracterização do ilícito 

administrativo. 3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, desde há muito, a 

contratação de servidores públicos temporários sem concurso público baseada em legislação 

local afasta a caracterização do dolo genérico para a configuração de improbidade 

administrativa que atenta contra os princípios da administração pública. 4. O afastamento do 

elemento subjetivo de tal conduta dá-se em razão da dificuldade de identificar o dolo genérico, 

situação que foi alterada com a edição da Lei n. 14.230/2021, que conferiu tratamento mais 

rigoroso para o reconhecimento da improbidade, ao estabelecer não mais o dolo genérico, 

mas o dolo específico como requisito para a caracterização do ato de improbidade 

administrativa, ex vi do art. 1º, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.429/1992, em que é necessário aferir a 

especial intenção desonesta do agente de violar o bem jurídico tutelado. 5. Para os fins do art. 

1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "A contratação de servidores públicos 

temporários sem concurso público, mas baseada em legislação local, por si só, não configura 

a improbidade administrativa prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, por estar ausente o 

elemento subjetivo (dolo) necessário para a configuração do ato de improbidade violador dos 

princípios da administração pública." 6. In casu, o Tribunal de origem manteve a sentença que 

condenou os demandados, mesmo levando em conta a existência de lei municipal que 

possibilitava a contratação temporária da servidora apontada nos autos, sem a prévia 

aprovação em concurso público, motivo pelo qual o acórdão deve ser reformado. 7. Recurso 

especial provido. Clique aqui!  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2171688&num_registro=202100288486&data=20220524&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2171688&num_registro=202100288486&data=20220524&formato=PDF


 

EVENTOS 

 

 

TRILHA DE APRENDIZAGEM EM GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS  

O Curso foi fruto de parceria entre a Secretaria de Planejamento e Gestão de Minas Gerais e o 

Tribunal de Contas da União. Serão apresentados a legislação, os instrumentos e a jurisprudência 

pertinentes ao sistema de gestão e fiscalização de contratos depois da Nova Lei de Licitações e 

Contratos.  

Link para inscrição:  

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=ISCNET2_PAR:106:::NO:106:P106_COD:210267 
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 NOTÍCIAS DE OUTROS MINISTÉRIOS PÚBLICOS  

 

  

MPGO: Ação de improbidade movida pelo MPGO contra presidente da câmara de 

Goianésia e empresários é aceita pela justiça. Clique aqui!  

 

MPPR: Gepatria recomenda que Câmara de Guarapuava retome o trâmite de processo 

por quebra de decoro parlamentar de vereador acusado de rachadinha. Clique aqui!  

 

MPMG: Condenado por improbidade administrativa, ex-vereador de Paracatu fica 

inelegível por dez anos e compõe lista que já conta com 12. Clique aqui!  

 

MPMG: TJMG confirma decisão que obrigou Câmara de Igarapé a suspender 

apostilamento de duas servidoras. Clique aqui!  

 

MPMG: Shows que custariam r$ 600 mil ao município de senhora dos remédios são 

suspensos a pedido do MPMG. Clique aqui!  

 

MPMA: Ex-presidente da Câmara Municipal é acionado por improbidade administrativa. 

Clique aqui! 

 

MPGO: Acordo intermediado pelo MPGO em ação ambiental é homologado pela justiça e 

CODEGO destina r$ 1 milhão para obras e programas em senador Canedo. Clique aqui! 

 

MPGO: Acolhendo pedidos do MPGO, justiça determina ao município de Abadia de Goiás 

suspensão de concurso para o cargo de agente de saúde. Clique aqui!  

 

MPSE: MPSE participa de encontro nacional e discute desafios no enfrentamento à 

Improbidade Administrativa após a nova Lei. Clique aqui! 

 

MPGO: Recomenda ao município de Orizona que proíba uso de carros oficiais para fins 

particulares. Clique aqui! 

 

MPCE: Ajuíza ação de improbidade contra ex-prefeito e ex-gestor do Instituto de 

Previdência de Pacatuba por prejuízo de mais de r$ 21 milhões no órgão. Clique aqui! 

 

MPCE: Ação do MP do Ceará requer que Justiça determine realização de concurso público 

para professor em Solonópole. Clique aqui!  

 

MPAM: Move ACP por ato de improbidade administrativa contra vereador e empresário 

em Urucurituba. Clique aqui!  

 

MPAL: Apura possível improbidade administrativa em Lagoa da Canoa na compra de 

livros didáticos. Clique aqui! 

 

http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/webinar-mpgo-enamp-mpes-mppr-ilegalidade-improbidade-administrativa-e-o-elemento-subjetivo-dia-4-5-2021-17h-18h30--2#.YJL5CdVKjIV
https://mpgo.mp.br/portal/noticia/acao-de-improbidade-movida-pelo-mpgo-contra-presidente-da-camara-de-goianesia-e-empresarios-e-aceita-pela-justica
https://mppr.mp.br/Noticia/Gepatria-recomenda-que-Camara-de-Guarapuava-retome-o-tramite-de-processo-por-quebra-de
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/condenado-por-improbidade-administrativa-ex-vereador-de-paracatu-fica-inelegivel-por-dez-anos-e-compoe-lista-que-ja-conta-com-12.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/tjmg-confirma-decisao-que-obrigou-camara-de-igarape-a-suspender-apostilamento-de-duas-servidoras.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/shows-que-custariam-r-600-mil-ao-municipio-de-senhora-dos-remedios-sao-suspensos-a-pedido-do-mpmg-8A9480678E44F413018EC8A006F36FE4-00.shtml
https://www.mpma.mp.br/sao-jose-de-ribamar-ex-presidente-da-camara-municipal-e-acionado-por-improbidade-administrativa/
https://mpgo.mp.br/portal/noticia/acordo-intermediado-pelo-mpgo-em-acao-ambiental-e-homologado-pela-justica-e-codego-destina-r-1-milhao-para-obras-e-programas-em-senador-canedo
https://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/acolhendo-pedidos-do-mpgo-justica-determina-ao-municipio-de-abadia-de-goias-suspensao-de-concurso-para-o-cargo-de-agente-de-saude
https://www.mpse.mp.br/index.php/2024/04/15/patrimonio-publico-mpse-participa-de-encontro-nacional-e-discute-desafios-no-enfrentamento-a-improbidade-administrativa-apos-a-nova-lei/
https://mpgo.mp.br/portal/noticia/mpgo-recomenda-ao-municipio-de-orizona-que-proiba-uso-de-carros-oficiais-para-fins-particulares
https://www.mpce.mp.br/2024/04/mp-do-ceara-ajuiza-acao-de-improbidade-contra-ex-prefeito-e-ex-gestor-do-instituto-de-previdencia-de-pacatuba-por-prejuizo-de-mais-de-r-21-milhoes-no-orgao/
https://www.mpce.mp.br/2024/04/acao-do-mp-do-ceara-requer-que-justica-determine-realizacao-de-concurso-publico-para-professor-em-solonopole/
https://www.mpam.mp.br/noticias-portal/slides-noticias/16875-mpam-move-acp-por-ato-de-improbidade-administrativa-contra-vereador-e-empresario-em-urucurituba
https://www.mpal.mp.br/?p=39339

